
Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Secretaria de Atendimento ao Jurisdicionado – SEAJ 
Coordenação Central de Atendimento ao Jurisdicionado – CCAJ 

Núcleo de Atendimento ao Jurisdicionado - NAJ 

 

 

ONDE PROPOR ESSA AÇÃO? 
Em um dos Juizados Especiais da Fazenda Pública do DF, nos termos da Lei 12.153/2009, localizado 
no Fórum Leal Fagundes (Brasília), por meio do Núcleo de Atendimento ao Jurisdicionado de Brasília 
– NAJBSB. 
 

QUEM DEVE PROPOR ESSA AÇÃO? 
Pessoa física ou Pessoa jurídica (Microempresas, Empresa Pequeno Porte, assim definidas na LC 
123/2006), nos termos do inciso I, do Art. 5º, da Lei 12.153/2009. 
 

QUEM DEVE RESPONDER ESSA AÇÃO? 
O Distrito Federal (secretarias e órgãos vinculados), bem como autarquias, fundações e empresas 
públicas a ele vinculado, nos termos do inciso II, do Art. 5º, da Lei 12.153/2009. 
Rol exemplificativo: Secretarias de governo (DF), DETRAN, DER, NOVACAP, TERRACAP, DFTRANS, 
PROCON, METRÔ, CODHAB, HEMOCENTRO, etc. 
As empresas de ECONOMIA MISTA do DF são processadas e julgadas nos Juizados Especiais Cíveis 
da sua cidade, tais como CEB, CAESB, BRB, CEASA, etc. 
 

QUAL O TETO DO VALOR DA CAUSA? 
É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar causas 
cíveis de interesse do DF, ATÉ O VALOR DE 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. (Art. 2º, da Lei 
12.153/2009), independentemente de advogado. 
 

QUAL O MODELO DE PETIÇÃO INICIAL? 
Poderá utilizar um dos modelos geral ou específico disponíveis aqui nesta página do TJDFT ou utilizar 
outros modelos da sua preferência, observando alguns parâmetros mínimos como qualificação das 
partes, resumo dos fatos e os pedidos. 
 

Caso o usuário necessite do serviço de redução a termo, pode procurar uma das nossas unidades 
de atendimento mais próxima da sua localidade ou atendimento via e-mail, se estiver disponível. 
 

COMO CALCULAR O VALOR DA CAUSA? 
O valor da causa deve representar a soma de todos os pedidos, sejam eles valor dano material 
e/ou moral e/ou valor econômico de algum pedido de obrigação de fazer. 
Atenção: Caso o valor da causa ultrapasse 60(sessenta) salários mínimos, deverá constituir 
advogado para propor a ação na Vara de Fazenda Pública do DF. 
 

QUAIS DOCUMENTOS DEVO LEVAR PARA PROTOCOLAR MINHA AÇÃO? 
Os documentos básicos são:  
• Documento de identidade (RG/CNH) original (Obrigatório) 
• A petição inicial já preenchida e assinada pelo autor em uma única via (Obrigatório) 
• Os documentos que fundamentam sua reclamação (Recomendável). 
Atenção: Recomendamos que traga todos os documentos já digitalizados em PDF e demais 
arquivos salvos em dispositivo de memória como pen drive. 
 

CASOS DE PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO 
Caso a parte autora seja igual ou maior de 60 anos ou portadora de doença grave, deverá incluir 
essas informações na sua petição inicial (se usar os nossos modelos só marcar opção) e juntar prova dessa 
condição. 

PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO - ARTIGO 71 DA LEI N.º 10.741 (ESTATUTO DO IDOSO). 
Data de Nascimento da parte autora: 

 

PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO – DOENÇA GRAVE – ART. 1211-A CPC 
 


